MOÇÃO Nº 100, DE 2017

A deputada abaixo assinada vem conclamar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para que manifeste voto de repúdio à empresa Arcos Dourados, franqueadora do McDonald’s na América Latina, pelos motivos que passa a relatar. 

Segundo reportagem publicada no blog do jornalista Fausto Macedo (http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/justica-condena-mcdonalds-por-obrigar-funcionaria-a-ficar-nua-diante-de-colegas/), do Estadão, funcionárias dessa rede de lanchonete foram submetidas a situações vexatórias e que atentaram contra sua dignidade humana. 

A matéria do blog trata de uma condenação sofrida pela Arcos Dourados, por conta do assédio e da humilhação a que foi submetida uma trabalhadora, que recorreu à Justiça do Trabalho para obter reparação. Eis os fatos:

“O caso ocorreu em 2013. Depois de revistar as bolsas das três funcionárias, a gerente da loja as levou ao banheiro e as obrigou a ficar nuas por suspeitar que tivessem furtado dois celulares e R$ 80 do vestiário de outros trabalhadores da unidade. Os aparelhos foram encontrados com uma das empregadas, mas a gerente ainda assim pediu que as demais tirassem suas roupas.

Na decisão, os três ministros da Terceira Turma do TST foram unânimes em considerar que a atendente, que tinha menos de 18 anos na época, foi submetida a ‘tratamento vexatório e humilhante’, desrepeitando os ‘princípios fundamentais da dignidade da pessoa humana’, como escreveu o relator Maurício Godinho Delgado.” 

O relato acima é revoltante. A referida empresa já mereceria o pleno repúdio desta Casa pelo simples fato de submeter seres humanos a um tratamento tão abjeto. Contudo, a situação se torna mais grave quando atentamos para o fato de que a vítima era uma adolescente de menos de 18 anos de idade. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente é muito claro ao definir como crime, em seu artigo 232, o ato de “(...) Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento”, ato este passível de ser punido com pena de seis meses a dois anos de detenção. 

Atuando no País desde 1979, o McDonald’s conta com cerca de 540 lanchonetes no Brasil, tendo faturado US$ 378,2 milhões, apenas no ano passado. Esse montante todo foi obtido, em grande parte, graças à superexploração de jovens e adolescentes, desesperados por um espaço no mercado de trabalho. 

Como muitos deles são inexperientes e não têm acesso a qualificação profissional, acabam se sujeitando ao trabalho precarizado e mal pago que o McDonald’s lhes oferece. Uma simples busca nos mecanismos de busca dos sites da Justiça do Trabalho é capaz de oferecer inúmeros exemplos de violações de direitos praticadas pela empresa contra seus funcionários. 

Contudo, o caso em questão ultrapassa todos os limites, pois se trata de uma adolescente, menor de 18 anos, que foi obrigada a ficar nua, tendo sido exposta diante de colegas de trabalho a mando de uma gestora. 

Mistura-se, ali, violência de gênero e também violência contra criança e adolescentes. Estamos no País em que, a cada 11 minutos, uma mulher é estuprada. Do total de vítimas, 70% são crianças ou adolescentes. 

Esta Casa não pode se calar diante de mais este abuso. Por esta razão, esta deputada conclama seus pares a que apoiem a presente moção, nos seguintes termos: “A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo manifesta seu repúdio à empresa Arcos Dourados, franqueadora do McDonald’s na América Latina, em razão de grave fato ocorrido em 2013, consistente na submissão de funcionária a tratamento vexatório e humilhante, em prática que atentou contra sua dignidade, integridade psíquica e bem-estar individual, conforme reconheceu recente decisão do E. Tribunal Superior do Trabalho (Processo nº TST-RR-11109-45.2013.5.01.0020, 3ª Turma, j. 27.09.17, votação unânime).”  

Requer, ainda, que cópias da presente moção sejam encaminhadas à sede da McDonald's Corporation, em Oak Brook, Illinois, e à Embaixada dos Estados Unidos no Brasil, tendo em vista que se trata de uma empresa norte-americana atuando no Brasil. 

Sala das Sessões, em 17/10/20176.
a) Beth Sahão

